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INTRODUÇÃO
Os estudos de economia regional têm como característica mais marcante o fato 
de introduzirem o espaço na análise econômica, o que possibilita o estudo dos pro-
blemas localizados e que envolvem a separação espacial. Nas análises das economias 
regionais, o espaço é dividido, os modelos econômicos nacionais são desagregados 
para níveis regionais e estuda-se as inter-relações entre as regiões. O espaço divido ou 
regionalizado possibilita o estudo mais minucioso, de modo que sua organização e 
dinâmica possam ser melhor compreendidas, tanto para fins administrativos como 
de planejamento. As análises regionais são fundamentais para a compreensão dos 
processos e fenômenos do desenvolvimento regional (DUBEY, 1964; CLEMENTE, 
1994; BENKO, 1999; CAVALCANTE, 2008; CAPELLO, 2008). 
No Brasil, os estudos de economia regional geralmente utilizam a divisão espa-
cial realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que baseia-
se em três dimensões: o processo social, como determinante; o quadro natural, como 
condicionante; e a rede de comunicação e de lugares, como elemento de articulação 
espacial. Essas dimensões possibilitaram a delimitação de Mesorregiões, formadas 
por conjuntos de municípios contíguos e pertencentes à mesma Unidade da Federa-
ção, os quais apresentam uma identidade regional (IBGE, 1990; LIMA, 2002).
Mesmo com a divisão regional do IBGE, em algumas situações pode ser interes-
sante que se pense a divisão do espaço privilegiando uma esfera específica. Em alguns 
estudos em que o foco da análise está em aspectos econômicos, por exemplo, a utili-
zação de regiões com características muito genéricas pode não representar da melhor 
forma o espaço analisado; e isso, segundo Bandeira (1994), pode gerar impasses não 
esperados para políticas públicas de desenvolvimento, bem como para as estratégias 
das empresas. 
O presente trabalho vai em direção exatamente dessa questão, buscando avançar 
numa regionalização com especificidades que melhor represente as relações econômi-
cas que existam em uma determinada área. O objetivo central é propor uma regiona-
lização para o estado do Paraná que possua características estritamente econômicas, 
a partir dos polos econômicos e de suas áreas de polarização. Tal regionalização é 
operacionalizada através do Modelo Gravitacional, comumente usado em análise es-
pacial (ISARD, 1962; LOPES, 1987; FERREIRA, 1989a). 
A finalidade dessa regionalização para o Paraná é propor um espaço em con-
formidade com sua polarização econômica, e que possa contribuir com as análises, 
ações, medidas e usos dos instrumentos de política sugeridos pelos planejadores re-
gionais, assim como para as estratégias empresariais. De acordo com Ferreira (1989a) 
e Simões e Amaral (2011), as análises dessa natureza podem contribuir para o orde-
namento do território, além de indicar as alternativas para o fortalecimento de novas 
centralidades e das respectivas redes de infraestrutura e de equipamentos urbanos. 
Nesses termos, o presente trabalho compreende, além desta introdução, mais 
quatro capítulos. O segundo capítulo apresenta os diferentes conceitos de região e 
regionalização. O terceiro, a metodologia empregada para realizar a regionalização 
econômica, a fonte e o tratamento dos dados, assim como a abrangência territorial 
do estudo. O quarto e o quinto capítulos trazem os resultados e a conclusão, respec-
tivamente.
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DIFERENTES CONCEITOS DE REGIÃO 
E REGIONALIzAÇÃO
Definir região não é tarefa fácil. Ao contrário, a tentativa de encontrar uma de-
finição universal de região é considerada impossível por muitos autores. Em que pese 
essa falta de unidade, a questão “o que é uma região?” apresenta várias interpretações, 
que incluem desde aspectos geográficos, sociais, políticos e econômicos (LEMOS, 
1991; HADDAD, 1993; CAVALCANTE, 2008). 
O termo região está associado à ideia de diferenciação de áreas, as quais são par-
tes de um todo, sendo que este todo pode ser considerado um país, uma determinada 
parte do mundo, uma unidade da federação etc. Conforme Diniz e Batella (2005), 
haverá tantas regiões quantos forem os critérios adotados e os objetivos da regionali-
zação, de modo que uma regionalização pode ser feita de diferentes maneiras, depen-
dendo da ótica a que pretende servir. 
Uma dada regionalização depende não somente do espaço a ser regionalizado, 
mas também dos objetivos em se realizar tal regionalização. Autores como Hilhorst 
(1981) e Richardson (1981) destacam que a escolha do critério de regionalização de-
pende da análise pretendida no processo de planejamento regional, podendo até uti-
lizar metodologias específicas para a delimitação de regiões. Segundo Lemos (1993), 
o conceito de região, bem como o de regionalização, faz parte de um arranjo teórico 
flexível e maleável, que se ajusta aos interesses da análise.
Os estudos de economia regional feitos para o Brasil geralmente utilizam a di-
visão espacial tradicional realizada pelo IBGE. Em 1990, o Departamento de Geo-
grafia e a Divisão de Estudos Territoriais do IBGE apresentou uma Divisão Regional 
para o Brasil em Mesorregiões e Microrregiões Geográficas para fins estatísticos, em 
substituição à Divisão Regional em Microrregiões Homogêneas editada pelo IBGE 
em 1968. As funções da então nova regionalização era servir à divulgação de dados 
estatísticos e oferecer elementos para a compreensão da organização do território na-
cional em bases sistemáticas (IBGE, 1990). 
As mesorregiões delimitadas pelo IBGE representam formas de organização do 
espaço geográfico definidas pelas seguintes dimensões: o processo social como deter-
minante; o quadro natural como condicionante; e a rede de comunicação e de lugares 
como elemento de articulação espacial. Essas três dimensões possibilitam que o espa-
ço delimitado como mesorregião tenha uma identidade regional, a qual é construída 
ao longo do tempo pela sociedade que aí se formou e refere-se às diferentes estrutu-
ras espaciais resultantes da dinâmica da sociedade sobre um suporte territorial. Essa 
regionalização acabou por se tornar altamente disseminada para uso em trabalhos 
científicos, para planejamento e implementação de políticas públicas e até mesmo nas 
estratégias do setor privado. Com isso, atualmente existe um grande arcabouço teóri-
co e empírico das mais diversas áreas, inclusive da economia regional, que tem como 
unidade de análise a tradicional divisão regional estabelecida pelo IBGE (DUARTE, 
1988; IBGE, 1990). 
A inegável importância e a ampla utilização da regionalização tradicional do 
IBGE, no entanto, não implicam que essa seja a única forma de se dividir espaços no 
Brasil. Algumas vezes os estudos definem seus espaços de análise, mas não questio-
nam se as regiões delimitadas pelo IBGE possuem de fato um significado que supere 
a conveniência como elemento genérico de classificação espacial, não justificando seu 
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uso como categoria importante para a análise da questão que está sendo estudada 
(BANDEIRA, 1994). 
O uso de critérios muito abrangentes para a definição de regiões pode não ser 
a melhor escolha para algumas situações, uma vez que, em alguns casos, o foco da 
análise está em aspectos bastante específicos, mostrando-se necessária uma regiona-
lização diferente. A utilização de regiões com características muito genéricas pode 
gerar resultados não esperados nas questões a que pretende servir.  
Está claro que não existe uma única maneira de um espaço ser dividido. A ma-
neira como são configuradas ou delimitadas as regiões está muito atrelada aos obje-
tivos da análise, de modo que possam existir em um mesmo espaço regiões do ponto 
de vista geográfico, sociológico e regiões do ponto de vista econômico, para as quais 
existem várias definições (PAELINCK, 1977). 
Segundo Boudeville (1974), mesmo que a regionalização econômica apresente 
uma infinidade de interpretações e definições, pode-se dizer que todos os conceitos 
desdobram-se em três vertentes distintas: a homogeneidade, o planejamento e a pola-
rização, cujo enfoque é utilizado para realizar a presente análise. O conceito de região 
polarizada é subjacente à ideia de região econômica, uma vez que o ponto de partida 
dessa vertente é a troca de mercadorias, isto é, as transações realizadas entre elas. 
Segundo a concepção de polarização, a região é um espaço heterogêneo, onde 
estão presentes as relações entre um polo e sua periferia. Assim, a região polarizada 
pode ser definida como o lugar de intercâmbio de bens e serviços, em que a intensida-
de interior é superior, em cada ponto do espaço definido, à intensidade exterior. Isso 
implica que esses pontos apresentem uma interdependência maior entre eles do que 
com outros pontos situados fora da região (HOOVER; FISHER, 1977; PAELINCK, 
1977; FERREIRA, 1989b; LEMOS, 1991). 
A caracterização ou definição de quais áreas são os polos dá-se pela importância 
de uma área perante as demais. Christaller (1966), Lösch (1978) e Henderson, Kun-
coro e Turner (1995) observam que a centralidade de uma área é função principal-
mente dos tipos de bens e serviços ofertados por ela e pelo seu tamanho populacional. 
Ao adquirir determinado porte, esse lugar de maior densidade urbana tende a atrair 
um expressivo fluxo de pessoas e a realizar transações com outras áreas, sobretudo o 
fornecimento de bens e serviços especializados. O fluxo de pessoas e a demanda por 
bens e serviços especializados são originários de locais com menor escala urbana, os 
quais constituem as áreas de influência e/ou as áreas periféricas do polo. 
Com a regionalização econômica, busca-se conhecer onde esses fluxos acon-
tecem e quais suas intensidades, de modo que se configurem regiões a partir da 
intensidade de inter-relações econômicas que essas áreas possuem umas com as 
outras. A importância disso está na necessidade de avaliação dos efeitos diretos e 
indiretos de uma ação exercida sobre um ponto e suas consequências econômicas 
e também sociais sobre toda a região. Tais informações são importantes para o es-
tabelecimento de uma estratégia de desenvolvimento regional (PAELINCK, 1977; 
FERREIRA, 1989a).
As inter-relações ou interdependência existentes entre os elementos no espaço, 
que são a base para a delimitação de regiões econômicas polarizadas, podem ser des-
critas por meio de modelos gravitacionais. Tais modelos são explicados na seção a 
seguir, juntamente com a fonte e o tratamento dos dados e a abrangência territorial 
do estudo.
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REGIONALIzAÇÃO ECONôMICA
Para realizar a regionalização proposta faz-se necessária a delimitação de polos 
econômicos. Neste trabalho isso ocorre em primeiro lugar pela escolha de um único 
nível hierárquico de polos: as mesorregiões paranaenses definidas pelo IBGE. A par-
tir dessas mesorregiões são identificados os respectivos polos, sendo, por esse motivo, 
todos os polos deste estudo denominados mesopolos. 
Em segundo lugar, define-se um critério para identificar os polos de cada mesor-
região. Dada a diversidade de metodologias1 adotadas para a definição de polos em 
diversos estudos, a opção adotada é identificá-los com base na densidade populacio-
nal dos municípios, sendo as informações referentes às populações disponibilizadas 
pelo Censo 2010, realizado pelo IBGE. Acredita-se que essa simplificação metodo-
lógica para a identificação do polo expresse os seus vários conceitos e funções. Tal 
procedimento já foi adotado em outros estudos empíricos sobre o assunto, como em 
Raiher e Ferrera de Lima (2012), o que corrobora com essa escolha. Os dez mesopolos 
identificados são apresentados na Tabela 1. 
Tabela 1: As mesorregiões paranaenses e seus respectivos mesopolos
MESORREGIÃO MESOPOLO
Mesorregião Geográfica Centro Ocidental Paranaense Campo Mourão
Mesorregião Geográfica Oeste Paranaense Cascavel
Mesorregião Geográfica Norte Pioneiro Paranaense Cornélio Procópio
Mesorregião Geográfica Metropolitana de Curitiba Curitiba
Mesorregião Geográfica Sudoeste Paranaense Francisco Beltrão
Mesorregião Geográfica Centro-Sul Paranaense Guarapuava
Mesorregião Geográfica Norte Central Paranaense Londrina
Mesorregião Geográfica Noroeste Paranaense Paranavaí
Mesorregião Geográfica Centro Oriental Paranaense Ponta Grossa
Mesorregião Geográfica Sudeste Paranaense Prudentópolis
Fonte: Organizado pela autora.
É importante notar que, ainda que todos os polos identificados sejam considera-
dos mesopolos, nesse grupo encontra-se a capital do estado, a qual, conforme estudo 
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) juntamente com o IBGE e o 
Núcleo de Economia Social, Urbana e Regional do Instituto de Economia da Uni-
versidade Estadual de Campinas (UNICAMP/IE/NESUR) (2001), é considerada 
um polo regional. Tal município é hierarquicamente superior aos demais mesopolos e 
possui área de influência que transcende os limites territoriais do Paraná. Entretanto, 
neste estudo toma-se Curitiba como um polo mesorregional e sua área de influência 
é compartilhada com os outros mesopolos aqui definidos. 
modelo gravitacional
Para delinear as áreas polarizadas pelos polos mesorregionais paranaenses e as-
sim propor uma nova regionalização econômica, utiliza-se o modelo gravitacional, 
desenvolvido inicialmente por cientistas físicos. O modelo admite a existência de 
1 Em trabalhos como os de 
Lemos (1991), IPEA, IBGE 
e UNICAMP/IE/NESUR 
(2001), Crocco et al. (2006), 
Garcia (2007) e IBGE (2008), 
pode-se ver diferentes abor-
dagens e metodologias para 
identificar um polo. 
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uma “força de interação” entre duas cidades. De acordo com Isard (1962), a estima-
ção de tal força dá-se pela mensuração dos fluxos econômicos que ocorrem entre duas 
áreas ou por variáveis que expressam a massa ou a importância das cidades. 
As hipóteses do modelo são as de que a interação entre os indivíduos, quando 
da realização de suas atividades, são proporcionais às massas dos municípios, porque 
quanto maiores os aglomerados, maior deve ser a comutação entre eles. Por outro 
lado, a “fricção da distância”, que representa a dificuldade de deslocar-se no espaço, 
reduz esta comutação. Quanto maiores forem as distâncias entre os pontos, maiores 
serão as dificuldades de se manterem relações econômicas. Por essas razões, con-
clui-se que a interação seja inversamente proporcional à distância (LOPES, 1987; 
FERREIRA, 1989a).
No Brasil, e consequentemente no estado do Paraná, não existem informações 
quantitativas sistemáticas acerca dos fluxos de mercadorias e serviços, como apontado 
em outros trabalhos por Lemos (1991), Lemos, Diniz e Guerra (1999) Lemos et al 
(2003) e IPEA, IBGE e UNICAMP/IE/NESUR (2001). Desse modo, utiliza-se uma 
variável estoque que serve como proxy dos fluxos de fatores e bens. A variável estoque 
utilizada é a média do Produto Interno Bruto2 (PIB) municipal, obtido no banco de 
dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEADATA), cuja magnitude 
representa o potencial de área de mercado de determinado município – isto é, a massa 
do município. A média foi calculada para os três últimos anos que têm as informações 
sobre o PIB disponíveis, que são 2010, 2011 e 2012. Foi realizada uma média aritmé-
tica simples e a série foi deflacionada utilizando o Índice Geral de Preços – Disponi-
bilidade Interna (IGP-DI). A utilização do IGP-DI deve-se à maior abrangência de 
produtos em sua metodologia.
As informações referentes às distâncias entre os municípios paranaenses, que 
têm a função de indicar os custos de transporte para a realização das transações, fo-
ram prospectadas no Google Maps3 (2014). O Google Maps é um serviço que fornece 
as distâncias de deslocamento para uma matriz de origens e destinos. As informações 
são baseadas no trajeto linear entre pontos de partida e de chegada, conforme calcu-
lado pelo Google Maps, consistindo em linhas que contém valores de distâncias para 
cada par, mais especificamente, quilômetros de distância para cada um dos pares. A 
coleta dessas informações, portanto, é feita dois a dois: coleta-se a distância entre duas 
cidades de cada vez. 
A formulação do modelo que é utilizado neste estudo, o Índice Potencial de 
Polarização, baseia-se em Isard (1962) e é dado pela equação (1):
       
(1)
Em que: 
Iij = Índice Potencial de Polarização entre os municípios i e j;
PIBi.PIBj = Produto Interno Bruto dos municípios i e j;
dij = distância entre o município i e o município j.
Por utilizar uma variável estoque como proxy para os fluxos de mercadorias e 
serviços, o resultado do modelo indica um índice potencial de polarização, de modo 
que, a partir desse índice, podem-se observar potenciais áreas de influências dos po-
los, mas não se pode afirmar a existência de interações econômicas entre essas áreas. 
2 É tomada a média, ao 
invés dos valores abso-
lutos, para a aplicação 
no Modelo Gravita-
cional com o objetivo 
de contornar possíveis 
outliers que possam 
existir e que, se não 
corrigidos, poderiam 
ocasionar resultados não 
confiáveis, viesados ou 
tendenciosos.
3 Outras pesquisas econô-
micas já recorreram ao 
Google Maps quando se 
faz necessário considerar a 
fricção espacial na análise, 
tal como em Agarwal e 
Hauswald (2010).
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Para os objetivos deste estudo, a aplicação desse modelo mostra-se adequada, pois é 
possível delimitar as áreas polarizadas para cada mesopolo e, finalmente, implantar 
uma nova regionalização para o estado, com característica estritamente econômica. 
Cabe notar que, para ser considerado região, o espaço deve ser contíguo. Assim, 
inclui-se no modelo a restrição de contiguidade, que tem por objetivo excluir os pontos 
isolados. Pode ocorrer de duas áreas, mesmo estando muito distantes uma da outra, 
apresentarem um elevado índice potencial de polarização devido a suas elevadas mas-
sas, como ocorre com Londrina e Curitiba. No entanto, de acordo com a abordagem 
utilizada neste estudo, como essas duas áreas não são contíguas, não se caracterizam 
como região. Não se pode tomar uma cidade como pertencente à área de um polo se 
esta cidade não está contiguamente ligada a ele ou às demais cidades polarizadas.   
Depois de calculados os índices potenciais de polarização econômica para os 
mesopolos com todos os municípios paranaenses, faz-se necessário estabelecer um 
valor de corte para separar os municípios que pertencem à área de polarização de 
cada polo. Para dividir tal série, são utilizadas medidas separatrizes, também cha-
madas de quantis, que são medidas de posição da distribuição e dividem o número 
total de informações por um determinado número de grupos. Os quantis são pontos 
estabelecidos em intervalos regulares e dividem os dados ordenados em q subconjun-
tos de dados, com dimensão essencialmente igual, de forma a dar origem a q-quantis 
(HOFFMANN, 2013; SWEENEY; WILLIAMS; ANDERSON, 2013).
Outros trabalhos empíricos que realizam divisões em quantis, sendo cartográfi-
cos ou de outra natureza, não apresentam um padrão ou consenso acerca do número 
de grupos em que os dados são divididos. Em Raiher e Ferrera de Lima (2012) os 
dados da análise são divididos em quatro grupos, ou seja, eles utilizaram os quartis; 
em Lemos et al (2003), algumas análises foram realizadas estabelecendo quintis para 
a divisão da série; em Hoffmann (2000) e em Fernandes (2001), as desigualdades de 
renda no Brasil são tratadas utilizando decis; já Azzoni (1997) utiliza percentis para 
sua análise de distribuição de renda entre os estados brasileiros.
Considerando que não exista nenhum padrão em trabalhos empíricos sobre o 
número ideal de quantis para a divisão de dados, optou-se por realizar a divisão da 
série em oito partes, sendo que desta divisão surgem 7-octis.  A série de dados que 
surgiu do modelo gravitacional mostra uma amplitude muito elevada, logo, a utili-
zação de quartil ou quintil, poderia prejudicar os resultados da análise, atribuindo a 
um mesmo grupo valores com grandezas muito diferentes. Por outro lado, a divisão 
acima de oito grupos aumenta sobremaneira o número de cidades que não são polari-
zadas, além de reduzir forçadamente a área dos mesopolos, tornando a conformação 
das regiões excessivamente arbitrária. 
Nesse sentido, para calcular o p-ésimo octil, primeiramente organizam-se os dados 
em ordem crescente e, então, calcula-se um índice k. Se o valor encontrado para k não for 
um número inteiro, deve-se arredondá-lo para cima e o próximo número inteiro maior 
denota a posição do p-ésimo octil. Se uma série ordenada é dividida em oito partes, cada 
uma das partes ficará com 12,5% de seus elementos e os elementos que separam esses 
grupos são os octis. A equação (2) indica a fórmula básica para o cálculo do octil.
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        (2)
Onde:
k = o valor do p-ésimo octil;
p = é exatamente o octil que se deseja encontrar;
n = o número de observações.
A área considerada como de influência de um polo são os municípios que estão 
acima do sétimo octil, isto é, os que apresentam um índice potencial de polarização 
situado entre os valores 12,5% mais altos da série. No caso dos municípios que são 
polarizados por mais de um polo simultaneamente, comparam-se os valores de seus 
índices, de modo que um município é considerado polarizado pelo polo com o qual 
apresentou maior índice. A atribuição da polarização dá-se pela comparação numé-
rica de índices. 
Em alguns casos adotam-se critérios qualitativos e um certo grau de arbitrarie-
dade para a atribuição de polarização, pois, segundo Paelinck (1977), as regiões pola-
rizadas tendem a apresentar limites pouco precisos. Para tanto utiliza-se a experiência 
de outros trabalhos empíricos sobre o tema, dentre os quais tem-se os resultados do 
Regiões de Influência das Cidades (REGIC) (IBGE, 2008), do IPEA, IBGE e UNI-
CAMP/IE/NESUR (2001) e Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e 
Social (IPARDES) (2004; 2006). 
Por fim, com o objetivo de caracterizar as regiões econômicas delimitadas a partir 
das áreas de polarização dos mesopolos, empregam-se dois indicadores bastante uti-
lizados pela literatura para a diferenciação espacial: o PIB per capita e o Quociente 
Locacional (QL)4. Essa descrição das regiões utilizando PIB per capita e QL, apesar de 
simples, é bastante útil quando o interesse é a diferenciação e o conhecimento da estru-
tura produtiva e de aspectos regionais de crescimento econômico (HADDAD, 1989).
REGIONALIzAÇÃO ECONôMICA:
UM ESTUDO PARA O PARANÁ
O presente estudo apresenta uma regionalização do território paranaense dife-
rente da desenvolvida pelo IBGE, o qual organiza o território do estado com base 
em questões sociais e políticas. A regionalização proposta neste estudo diferencia o 
território com relação a aspectos estritamente econômicos, sendo que se assume como 
região econômica os espaços polarizados. Nesse contexto, apresenta-se as Figuras 1 e 
2 que ilustram o Paraná por essas duas óticas: as mesorregiões do IBGE e a regiona-
lização econômica desenvolvida neste estudo.
4 Para mais detalhes sobre o 
Quociente Locacional e PIB 
per capita ver Haddad (1989) 
e Suzigan et al. (2004).
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Figura 1: Divisão regional paranaense conforme mesorregiões do IBGE
Fonte: Elaborado pelos autores com base na Malha digital do IBGE.
Figura 2: Divisão regional paranaense conforme as regiões econômicas
Fonte: Elaborado pelos autores com base na Malha digital do IBGE.
O método utilizado revelou alguns aspectos importantes referentes à polarização no 
estado, como o fato de alguns municípios serem polarizados por mais de um polo simul-
taneamente, sendo considerados como multipolarizados. Dentre esses municípios estão 
Cianorte, Umuarama, Pitanga, Palmeira, São João do Triunfo, Palmas, Santa Isabel 
do Oeste e Prudentópolis. Os municípios multipolarizados foram incluídos nas regiões 
econômicas em que apresentam maior índice com o mesopolo. Dessa forma, aos poucos 
foi-se delimitando para qual área de polarização cada município paranaense pertence.  
Pode-se observar que apenas três dos dez mesopolos do estado – Cascavel, Lon-
drina e Curitiba – são capazes de influenciar uma área que corresponde a quase 60% 
dos municípios paranaenses; os municípios restantes, correspondente aos 40%, são 
polarizados por seis mesopolos. Ou seja, os problemas clássicos de concentração e 
desigualdade regionais são recolocados para as regiões econômicas. 
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A análise também revelou que alguns municípios ficaram fora das áreas de po-
larização dos mesopolos paranaenses, porque não apresentaram um índice potencial 
de polarização expressivo com nenhum dos mesopolos. A ideia por traz da teoria da 
polarização é que uma área caracteriza-se como polarizada por manter fortes relações 
ou transações com um polo (PERROUX, 1955; HIRSCHMAN, 1958; PAELIN-
CK, 1977). Se esses municípios não apresentaram um índice elevado com nenhum 
mesopolo, subentende-se que essas áreas possuem baixos PIB’s e baixa demanda local 
pelos bens e serviços ofertados pelo polo mesorregional. Esses municípios encontram-
se isolados economicamente, podendo representar áreas problemáticas no que diz 
respeito ao crescimento e integração econômicos.
Considerando que a análise foi desenvolvida com base em polos mesorregionais, 
muitos desses municípios isolados podem estar sendo polarizados por polos microrre-
gionais, que são polos de ordem inferior aos mesopolos. Um exemplo é o município 
de Santa Terezinha do Itaipu, que não apresentou forte polarização com nenhum me-
sopolo, mas que, muito provavelmente5, é polarizado pelo polo microrregional de Foz 
do Iguaçu. Como o objetivo é desenhar regiões polarizadas, esses municípios foram 
incluídos nas áreas dos mesopolos, respeitando a comparação numérica dos índices, 
a contiguidade, aspectos qualitativos, e também as experiências de outros trabalhos 
empíricos realizados sobre esse tema. 
A divisão do território paranaense conforme as áreas de polarização indica uma 
espécie de “rateio” do espaço regional paranaense pelos polos mesorregionais pré-
fixados. A partir dos dez mesopolos selecionados, foram então identificadas nove re-
giões polarizadas, conforme ilustrado pela Figura 2, as quais receberam os nomes de 
seus respectivos mesopolos. Não foi definida uma área para o polo mesorregional de 
Prudentópolis, visto que tal mesopolo não apresentou índice potencial de polarização 
considerado expressivo com nenhum município contíguo a ele. 
Os índices potenciais de polarização de Prudentópolis mostraram-se muito pouco 
expressivos, de modo que, para delimitar uma região econômica para tal mesopolo, se-
ria necessário recorrer aos valores do sexto octil, desrespeitando o critério metodológico 
para a definição de área de polarização definido neste estudo. Dentro do sétimo octil 
não havia municípios suficientes para delimitar uma região econômica para esse me-
sopolo. Sendo assim, Prudentópolis é incluído na área de polarização de Ponta Grossa. 
 Alguns mesopolos tiveram suas áreas de polarização vinculadas a outro meso-
polo. Isso ocorreu especificamente com Ponta Grossa, Guarapuava e Cornélio Pro-
cópio.  Ao contrário do ocorrido com Prudentópolis, esses mesopolos apresentaram 
índices potenciais de polarização expressivos – municípios polarizados no 7 octil. 
No entanto, muitos desses municípios polarizados apresentaram também elevados 
índices com outros mesopolos. Por exemplo, Ponta Grossa apresenta elevados índices 
potenciais de polarização, mas, na comparação numérica de índices perde em capaci-
dade de polarizar municípios para o mesopolo de Curitiba.
 Dessa forma, considerando unicamente a comparação numérica dos índices 
potenciais de polarização, não existiriam regiões econômicas para Ponta Grossa, bem 
como para Guarapuava e Cornélio Procópio. Contudo, nesses casos é importante que 
se tenha um cuidado especial por se tratar da análise com relação à capital do estado, 
a qual possui um imenso poder de polarização. 
Dos mesopolos paranaenses identificados no presente estudo, Curitiba apresenta 
algumas características que a diferenciam dos demais e a colocam em um nível superior 
5 Chega-se a essa pressu-
posição por meio da análise 
dos inúmeros trabalhos 
realizados sobre as regiões 
paranaenses, dentre os 
quais tem-se IPARDES (1982; 
2006), e também Raiher e 
Ferrera de Lima (2012).
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em termos de polarização, tendo em vista que Curitiba é a maior economia do estado, 
mesmo com algumas variações ao longo dos anos, e produz quase um quarto do PIB do 
Paraná (IPARDES, 2015). Por essa razão, sua área de influência foi relativizada, para que 
se pudesse compor uma região para Ponta Grossa, Guarapuava e Cornélio Procópio, e 
para restringir os limites geográficos da região de Curitiba, cuja área extrapolaria mais da 
metade do estado. Foram, então, delimitadas regiões econômicas para esses três mesopo-
los, considerando os municípios com que apresentaram maiores índices potenciais de po-
larização e respeitando a contiguidade. Isso, contudo, não subestimou a importância do 
mesopolo de Curitiba, tanto que sua região econômica foi uma das maiores do estado.
A literatura empírica corrobora a capacidade de polarização dos mesopolos de 
Ponta Grossa, Guarapuava e Cornélio Procópio, reforçando a escolha por delimitar 
regiões econômicas para eles. Ponta Grossa, por exemplo, aparece em várias pesquisas 
não só como importante centralidade para o estado do Paraná, mas também em âm-
bito nacional. Na análise realizada no REGIC (IBGE, 2008)6, Ponta Grossa aparece 
em várias classificações de áreas centros, dentre elas como centro empresarial de nível 
seis e, também, como centro financeiro de quinto nível; sendo que, nessas categorias, 
o trabalho faz uma classificação de seis e oito níveis de centralidade, respectivamente. 
Nesses termos, poder-se-ia considerar Ponta Grossa, Guarapuava e Cornélio Pro-
cópio como polos de nível inferior a Curitiba, pois, segundo Christaller, dentro de uma 
região podem desenvolver-se lugares diferenciados, por ordem de tamanho e funcionali-
dade, na oferta de bens e serviços, conformando-se lugares urbanos hierarquizados (LE-
MOS et al, 2003). No entanto, como o objetivo do estudo é delinear regiões econômicas, a 
hierarquização dos mesopolos, apesar de importante, vai além dos interesses desta análise. 
A região econômica delimitada para Cascavel é formada por 89 municípios, 
incluindo o mesopolo. Dentre os municípios polarizados por Cascavel destacam-se 
Foz do Iguaçu, Toledo, Marechal Cândido Rondon e Umuarama, por terem sido 
considerados em outros trabalhos polos de ordem inferior, sendo também centralida-
des importantes no estado (IBGE, 2008; RAIHER; FERRERA DE LIMA, 2012). 
O fato de esses municípios pertencerem à região econômica de Cascavel atenta para o 
forte potencial de polarização deste mesopolo. O caso de Umuarama chama atenção 
especial porque situa-se geograficamente mais próximo dos mesopolos de Paranavaí, 
Londrina e Campo Mourão. No entanto, apesar disso, apresentou índice potencial de 
polarização maior com o mesopolo de Cascavel.
Além das regiões citadas, foram delimitadas também as regiões econômicas de 
Campo Mourão, Francisco Beltrão e Paranavaí. As regiões econômicas de Francisco 
Beltrão e Paranavaí têm em comum o fato de terem apresentado uma região econô-
mica menor do que suas respectivas áreas mesorregionais. Esses foram alguns dos me-
sopolos que apresentaram os menores índices de polarização, o que explica a “perda” 
de área da mesorregião para a região econômica. 
A região econômica de Londrina constitui uma das principais centralidades do 
estado. É considerada de altíssima relevância no que diz respeito ao movimento da eco-
nomia, à detenção e à geração de conhecimento e ao exercício de funções urbanas mais 
complexas (IPARDES, 2004; 2006). A região formada pelo mesopolo de Londrina e por 
mais 91 municípios é a região econômica com maior número de municípios e foi uma 
das poucas regiões que teve uma área maior do que a da correspondente mesorregião. 
O mesopolo de Londrina apresenta níveis de centralidade caracterizados como 
muito fortes, articulando uma grande área, a qual abrange grande parte da porção norte 
6 Na análise do REGIC clas-
sificam-se áreas centrais em 
todo o Brasil, distinguindo 
diferentes tipos de centros 
em diferentes níveis, sendo 
que uma cidade pode ser 
um centro de tipos diferen-
ciados simultaneamente. 
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do Paraná. Essa forte centralidade e a forte capacidade de polarização que representam 
o mesopolo de Londrina podem ser observadas nos resultados desta análise. Dentre os 
mesopolos considerados, Londrina é o terceiro em grau de urbanização, ficando atrás 
apenas de Curitiba e Ponta Grossa, e está entre os mesopolos que apresentaram um dos 
maiores valores dentre os índices calculados, perdendo apenas para Curitiba. 
Uma característica importante com relação ao mesopolo de Londrina é que, 
além da área identificada neste trabalho, alguns estudos mostram que o poder de po-
larização de tal mesopolo vai além das fronteiras do Paraná. Conforme IPEA, IBGE 
e UNICAMP/IE/NESUR (2001), IPARDES (2006) e IBGE (2008), os efeitos de 
polarização de Londrina adentram os estados do Mato Grosso do Sul e São Paulo, 
indicando que, se o presente estudo não restringisse a área de análise apenas para o 
estado do Paraná, poder-se-ia delimitar uma região econômica ainda maior para o 
mesopolo de Londrina.
A expressiva capacidade de polarização exercida por Londrina pode ser entendida 
em virtude de vantagens em relação à proximidade com São Paulo, que é considerado o 
maior centro dinâmico do país. Em razão dos efeitos de transbordamento e acessibili-
dade, as áreas mais próximas de São Paulo possuem vantagens de integração industrial, 
as quais decorrem da capacidade do principal polo nacional em ofertar grande varieda-
de de serviços superiores, principalmente os ligados à produção industrial. 
Esses efeitos são decorrentes da integração geográfica e da escala urbana, e depen-
dem do modo como a área próxima a São Paulo está inserida nacionalmente, tal que, 
apenas a proximidade com relação a São Paulo não garante necessariamente vantagens 
do ponto de vista econômico (LEMOS et al, 2003). Como apontado por Hirschman 
(1958), tais efeitos muitas vezes podem ser negativos, significando perda de mão de obra 
especializada e de investimentos, além de dificuldades em concorrer com a área mais 
dinâmica. O caso de Londrina provavelmente é de vantagens, dadas suas características 
de polo mesorregional e de importante centralidade paranaense. Ao que tudo indica, o 
mesopolo de Londrina deve possuir uma integração produtiva com São Paulo, partici-
pando, com suas especializações, da divisão inter-regional do trabalho.  
Pode-se notar, com relação às regiões econômicas delimitadas no presente es-
tudo, que as principais centralidades do estado acabam incorporando em suas áreas 
polarizadas os municípios mais dinâmicos. De modo geral, os municípios de maior 
peso econômico são polarizados pelos mesopolos mais expressivos, de forma que os 
demais mesopolos acabam polarizando áreas com peso econômico menor, formadas 
por municípios menos relevantes do ponto de vista econômico. 
A Tabela 2 traz um resumo dos resultados obtidos no presente estudo, mostrando as 
regiões econômicas comparativamente às mesorregiões paranaenses. Observa-se que os 
mesopolos mais dinâmicos, que são Curitiba, Londrina, Cascavel e Ponta Grossa, são os 
únicos, com exceção de Campo Mourão, que possuem uma área maior para a região eco-
nômica em comparação com a mesorregião. Cabe notar que a região econômica de Ponta 
Grossa, mesmo tendo a área de polarização limitada pela proximidade com Curitiba, tem 
um saldo positivo quando comparada com a mesorregião Centro Oriental Paranaense, 
dada sua superioridade em termos de importância econômica perante outros mesopolos.
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Tabela 2: Número de municípios das regiões econômicas e das mesorregiões 
paranaenses 
Mesopolo Mesorregiões Região Econômica
Coincidiram 
com anterior (%) Saldo
Cascavel 50 89 100 39
Londrina 79 92 94,94 13
Curitiba 37 57 100 20
Campo Mourão 25 27 68 2
Cornélio Procópio 46 29 60,87 -17
Ponta Grossa 14 20 71,43 6
Francisco Beltrão 37 32 78,38 -5
Guarapuava 29 16 55,17 -13
Paranavaí 61 37 57,38 -24
Prudentópolis 21 0 0 -21
Fonte: Elaborado pelos autores.
Com relação a Campo Mourão, apesar de sua área de polarização apresentar 
um saldo positivo em comparação com a mesorregião Centro Ocidental Para-
naense, ele perde um número considerável de municípios para os mesopolos de 
Cascavel e Londrina e acaba ganhando alguns nas proximidades de Paranavaí. 
No entanto, o saldo total foi de apenas 2 municípios. Além do mais, 68% dos 
municípios da mesorregião Centro Ocidental Paranaense estão na região econô-
mica de Campo Mourão, ou seja, 32% dos municípios da mesorregião ficaram de 
fora da região econômica. 
Outro ponto a ser notado é que Paranavaí e Guarapuava foram os mesopolos 
que apresentaram as regiões econômicas que menos se “parecem” com suas respec-
tivas mesorregiões, Noroeste Paranaense e Centro Sul Paranaense, respectivamente. 
Isso pode ser notado pelo percentual de municípios das mesorregiões que coincidi-
ram com os municípios das regiões econômicas: 57,38% dos 61 municípios da me-
sorregião Noroeste Paranaense são os mesmos da região econômica de Paranavaí; e 
55,17% dos 29 municípios da mesorregião Centro Sul Paranaense coincidem com os 
municípios da região econômica de Guarapuava.
Caracterização das regiões econômicas
Por fim, cabe apresentar a caracterização das regiões econômicas conformadas 
no presente estudo, com a intenção de corroborar a ideia de se diferenciar regiões 
econômicas das regiões delimitadas pelo IBGE. Para caracterizar tais regiões, foram 
utilizados dois indicadores, o PIB per capita das regiões e o QL, ambos empregados 
com a intenção de caracterizar uma região com relação estritamente a aspectos eco-
nômicos – importância econômica através do PIB per capita e estrutura produtiva 
pela análise do QL. O objetivo desta parte da análise é utilizar esses indicadores 
para mostrar que as regiões econômicas e as mesorregiões são diferentes, não só com 
relação aos municípios e ao contorno geográfico, mas também em suas características 
econômicas. A caracterização das mesorregiões paranaenses e das regiões econômicas 
são apresentadas nas Tabelas 3 e 4, respectivamente7.
7 Os valores obtidos para 
o Quociente Locacional 
não são apresentados nas 
tabelas. Apresenta-se aqui 
apenas os setores em que 
cada região mostra-se 
concentrada. Alguns valores 
numéricos mais expressivos 
do QL são mostrados ao 
longo do texto.
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Tabela 3: Caracterização das mesorregiões paranaenses delimitadas pelo IBGE







Centro-Sul Paranaense 13.556,00 Construção Civil/Comércio/Agropecuária
Metropolitana 
de Curitiba 29.325,00 Construção Civil/Serviço
Noroeste Paranaense 14.089,00 Indústria/Agropecuária
Norte Central Paranaense 17.408,00 Indústria/Construção Civil/Comércio
Norte Pioneiro 
Paranaense 12.375,00 Indústria/Comércio/Agropecuária
Oeste Paranaense 20.283,00 Indústria/Construção Civil/Comércio/Agropecuária
Sudoeste Paranaense 16.365,00 Indústria/Construção Civil/Comércio/Agropecuária
* Não foi incluída a mesorregião Sudeste Paranaense por não ter sido configurada uma região 
econômica correspondente a ela.
Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da Relação Anual de Informações Sociais 
(RAIS) e do IPARDES. 
Tabela 4: Caracterização das regiões econômicas 
Região Econômica PIB per capita Concentração
Região Econômica de Campo 
Mourão 15.730,00 Indústria/Agropecuária




de Guarapuava 14.011,00 Comércio/Agropecuária








de Cornélio Procópio 13.067,00 Indústria/Agropecuária
Região Econômica 
de Cascavel 18.198,00 Indústria/Comércio/Agropecuária
Região Econômica 
de Francisco Beltrão 17.641,00 Indústria/Comércio/Agropecuária
Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados da RAIS e do IPARDES. 
Pode-se observar que as regiões econômicas que apresentaram os PIB’s per capita 
mais baixos foram as regiões econômicas de Cornélio Procópio, Paranavaí e Guara-
puava, com valores de R$13.067,00, R$14.009,00 e R$14.011,00, respectivamente. As 
áreas polarizadas por esses mesopolos são regiões pouco expressivas para o estado em 
termos econômicos, e caracterizam-se, conforme o Quociente Locacional, por terem 
Polos e áreas de influência: uma ProPosta de regionalização...
1 2 0 REV. BRAS. ESTUD. URBANOS REG. (ONLINE), RECIFE, V.19, N.1, p.106-124, JAN.-ABR. 2017
uma estrutura produtiva baseada principalmente na agropecuária, cujo QL foi o mais 
elevado de todos os setores para essas regiões. A região polarizada por Guarapuava apre-
sentou um QL no valor de 3,8 para a agropecuária e 1,11 para o setor de comércio. Para 
todos os demais setores os valores do QL ficaram abaixo de 1. Com relação à região de 
Cornélio Procópio, o resultado obtido para o QL da agropecuária foi de 4,32 e, para a 
indústria, de 1,16, sendo que os demais setores apresentaram resultados inferiores a 1. 
A região econômica de Londrina apresentou o quarto maior PIB per capita entre 
todas as regiões econômicas delimitadas. Quanto ao resultado do QL, apesar de a 
presença do setor de serviços especializados ser forte nessa área, concentra-se em Lon-
drina e em Maringá. Já os setores da indústria e da agropecuária são fortes em toda 
a região. A região possui um dos maiores parques industriais do estado, com impor-
tante participação nos gêneros alimentício, têxtil, mobiliário, sucroalcooleiro, dentre 
outros. A base agropecuária dessa região é uma das mais competitivas do estado, com 
destaque para as culturas de soja e milho, e também a fruticultura (IPARDES, 2004). 
As regiões econômicas que apresentaram os maiores PIB’s per capita são as áreas 
polarizadas por Francisco Beltrão, Cascavel e Curitiba. Essas áreas têm em comum 
a concentração produtiva no setor industrial. Cabe notar, com relação à região eco-
nômica de Francisco Beltrão, que, apesar do mesopolo não ser considerado uma das 
principais centralidades do Paraná se comparado com os demais mesopolos, sua área 
de polarização foi uma das que apresentou maior PIB per capita, o que pode ser expli-
cado pelo fato de essa região econômica excluir municípios mais pobres em compara-
ção com a mesorregião do IBGE.  
No que diz respeito à comparação dos indicadores entre as mesorregiões delimi-
tadas pelo IBGE e as regiões econômicas conformadas neste estudo, percebe-se que 
tanto os níveis de PIB per capita como os QL’s apresentaram valores diferentes. Por 
um lado, todas as regiões econômicas apresentaram PIB’s per capita diferentes das 
suas respectivas mesorregiões. As maiores diferenças são entre: a região econômica 
de Cascavel e a mesorregião Oeste; a região econômica de Curitiba e a região metro-
politana de Curitiba; e a região econômica de Ponta Grossa e a mesorregião Centro 
Oriental paranaense. Por outro lado, algumas regiões econômicas apresentaram PIB’s 
per capita muito próximos aos das mesorregiões, como a região econômica de Para-
navaí, que apresentou PIB per capita de R$14.009,00, com uma diferença de apenas 
R$80,00 com relação à mesorregião Noroeste paranaense, que teve um PIB per capita 
de R$14.089,00. 
Com relação aos resultados do QL, a única região econômica a manter a mesma 
estrutura produtiva de sua respectiva mesorregião foi a região econômica de Cornélio 
Procópio. Todas as demais regiões econômicas modificaram ao menos parcialmente 
os setores mais concentrados se comparadas com as mesorregiões paranaenses. Como 
exemplo tem-se a região econômica de Ponta Grossa, que possui os setores indústria e 
agropecuária concentrados, enquanto sua respectiva mesorregião possui como setores 
importantes, além de indústria e agropecuária, Construção Civil e Comércio.
Essas diferenças de estrutura produtiva reforçam a importância da regionaliza-
ção com caráter mais específico. Dependendo do objetivo da análise, é importante 
que se diferenciem as regiões. Se o objetivo for, por exemplo, desenvolver um plano 
para tornar as regiões mais integradas ou dinamizar o desenvolvimento regional for-
talecendo as interações entre os municípios, parece razoável que se utilizem as regiões 
econômicas e não as mesorregiões. 
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CONCLUSÃO 
O objetivo central é propor uma regionalização para o estado do Paraná que 
possua características estritamente econômicas, a partir dos polos econômicos e suas 
potenciais áreas de polarização, de tal ordem que seja potencialmente um instrumen-
to que contribua para as análises e políticas públicas regionais. As regiões propostas 
foram analisadas em comparação com as mesorregiões definidas pelo IBGE, no sen-
tido de auferir o quão distantes estão e o quão diferentes são. 
O procedimento para delimitar regiões econômicas parte do princípio que exis-
tem áreas centrais, os polos, e que essas áreas exercem influência sobre outras áreas, 
por estabelecerem fortes inter-relações com estas. Assim, a regionalização dá-se ao 
serem identificados os polos e suas áreas de potencial polarização. Definiu-se um 
único nível hierárquico de polos para o estado do Paraná: polos mesorregionais. Fi-
xado o nível hierárquico, definiram-se como polos as cidades mais populosas de cada 
mesorregião do IBGE. Tal procedimento resultou em que os municípios de Cascavel, 
Campo Mourão, Cornélio Procópio, Curitiba, Francisco Beltrão, Guarapuava, Lon-
drina, Paranavaí, Ponta Grossa e Prudentópolis são os dez mesopolos paranaenses. 
Foram identificadas as áreas polarizadas por cada um desses mesopolos, respeitando 
a condição de contiguidade, e delimitadas as regiões econômicas.
Não obstante a relevância de regionalização a partir do modelo gravitacional, 
cabe notar que foram enfrentadas algumas dificuldades metodológicas para de-
senhar as regiões econômicas, como é descrito em outros trabalhos empíricos. A 
principal dificuldade residiu no fato de o modelo gravitacional por si só não ter sido 
suficiente para se conformar regiões com seus limites bem definidos, uma vez que 
os índices potenciais de polarização entre os municípios apresentaram alta variabi-
lidade e porque nem sempre os maiores valores se encontravam contíguos aos seus 
respectivos mesopolos. Nesse sentido, para delimitar cada região econômica, con-
sideraram-se também alguns aspectos qualitativos, recorrendo-se às experiências 
de outros trabalhos empíricos. Como principal resultado, observou-se que todas as 
regiões econômicas formadas apresentaram contornos diferentes de suas respectivas 
mesorregiões do IBGE.
As regiões econômicas propostas neste trabalho foram as seguintes: 1) região 
econômica de Cascavel; 2) região econômica de Campo Mourão; 3) região econô-
mica de Cornélio Procópio; 4) região econômica de Curitiba; 5) região econômica 
de Francisco Beltrão; 6) região econômica de Guarapuava; 7) região econômica de 
Londrina; 8) região econômica de Paranavaí, e; 9) região econômica de Ponta Grossa. 
Todas elas apresentaram diferenças em comparação com as mesorregiões do IBGE 
em termos de número de municípios, limites geográficos e também quanto a suas 
estruturas produtivas e PIB per capita. Tais diferenças, apesar de não serem nume-
rosas, são relevantes e podem ser decisivas para a eficiência das políticas públicas de 
desenvolvimento regional e nas estratégias empresarias. 
Os resultados obtidos, por sua vez, são por natureza datados temporalmente, 
constituindo um retrato, e não algo definitivo, das relações econômicas entre as áreas 
no espaço paranaense. Embora seja temporal, o esforço realizado não é inócuo, uma 
vez que o sistema regional possui forte componente estrutural, dada a relativa estabi-
lidade da rede urbana e das trocas inter-regionais. 
Por fim, cabe lembrar que as análises econômico-regionais têm por objetivo final 
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servir como base e suporte para o desenvolvimento de políticas públicas, pois acredi-
ta-se que um cenário de concentração e desigualdade não se rompe de forma aleató-
ria, uma vez que a tendência do capital é a concentração. Dessa forma, a intervenção 
nesse cenário através de políticas públicas que gerem investimentos, disponibilizando 
infraestrutura e melhores condições econômicas e sociais, pode ser a única maneira 
de reverter a característica de distribuição desigual do capital no espaço. 
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